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Governadores no debate da reforma universitária

Governadores e secretários estaduais de educação serão chamados a participar do debate da reforma universitária. A sugestão foi apresentada ao ministro da Educação, Tarso Genro, na última segunda-feira, 17, pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), e endossada pela Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes). Para o ministro, o financiamento do ensino superior é uma questão nacional e é coerente com a proposta das entidades. "A participação dos governadores é de suma importância para a construção do projeto de lei da educação superior".

A proposta, segundo o presidente da SBPC, Ennio Candotti, visa a agregar mais fontes de financiamento da universidade. "Uma parceria entre União e estados daria oxigênio à proposta de reforma e permitiria que novas diretrizes voltadas a atender demandas locais sejam de fato atendidas", avalia Candotti. A presidente da Andifes, Ana Lúcia Gazzola, acrescentou que a reforma universitária deve ser incluída na discussão de um novo pacto federativo, um acordo entre União, estados e municípios para atingir o equilíbrio entre receitas e atribuições dos três níveis da Federação. "A reforma da educação superior é questão de soberania nacional. Está em jogo o futuro do país, porque ao discutir a universidade, em última análise, estamos discutindo o Brasil que queremos para o futuro", disse Ana Lúcia.

Entre maio e novembro do ano passado, mais de 230 entidades participaram do debate da reforma universitária, em eventos ou enviando sugestões para o anteprojeto. No dia 6 de dezembro, o Ministério da Educação divulgou o anteprojeto preliminar. Até 15 de fevereiro, as entidades poderão encaminhar ao MEC, através do sítio, propostas de mudanças no texto.

A partir de fevereiro, o debate será levado para toda a sociedade e para as universidades discutirem internamente. "O importante é que a reforma seja chancelada, como está sendo agora, por aqueles que, em última análise, vão executá-la", disse Tarso Genro. Segundo ele, a lei de reestruturação da reforma não realiza a reforma. "Ela inicia um processo de modificações legais, culturais, políticas e até éticas dentro da universidade e no que se refere à sociedade". Repórter: Ivone Belém

Ministério promove seminário durante o Fórum Social Mundial

O Ministério da Educação vai distribuir aos participantes do 5º Fórum Social Mundial, que será realizado em Porto Alegre (RS), de 26 a 31 deste mês, uma convocatória para o seminário sobre direitos humanos que ocorrerá no dia 29, durante o evento, e um texto com informações sobre a educação escolar indígena no Brasil.

No seminário Construindo uma Política de Educação em Direitos Humanos no Brasil, o MEC e a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH) vão colocar em debate a primeira versão do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos elaborada em 2003. O objetivo, diz a convocatória, é colher sugestões para a versão definitiva que traçará princípios, diretrizes e programas de ação para a política de educação em direitos humanos nas áreas pública e privada. O Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos (CNEDH) recebe sugestões em formulário próprio, que pode ser acessado na página na internet.

Educação indígena - No texto sobre educação escolar indígena, o Ministério da Educação informa as características da escola, os objetivos, o papel que tem a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad/MEC) nessa área. O documento informa que o Brasil tem 220 povos indígenas que habitam 24 estados da Federação e uma população estimada de 450 mil pessoas. De acordo com dados do Censo Escolar 2004, funcionam 2.232 escolas em terras indígenas que atendem, aproximadamente, 150 mil alunos. Nestas escolas trabalham 7.500 professores, sendo 88% indígenas; 1.098 escolas estão vinculadas diretamente às secretarias estaduais de educação e as demais são mantidas por 165 secretarias municipais.

Entre as ações na área de educação escolar indígena, o MEC destaca a qualificação permanente de professores para a educação intercultural; apoio à produção, edição, publicação e distribuição de material didático e audiovisual; promoção do controle social indígena sobre as políticas de educação escolar; e implementação do programa de merenda escolar com cardápio tradicional indígena. Repórter: Ionice Lorenzoni

Professores poderão ter desconto para acessar Internet 

O Projeto de Lei 4538/04, apresentado pelo deputado Ney Lopes (PFL-RN), estabelece desconto mensal de R$ 15 nas contas telefônicas, referente ao acesso à Internet, para os professores de nível médio e superior admitidos por meio de concurso público. "Tendo em vista a importância do domínio do conhecimento e a facilidade de utilização das novas tecnologias digitais, a proposta estabelece um caminho prático para a inclusão digital dos professores e, desta forma, aumenta o baixo índice de conexão à Internet dos educadores brasileiros", explica Ney Lopes.
O projeto altera a Lei 9998/00, a fim de determinar que os recursos para cobrir os custos do desconto deverão sair do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust). O valor do desconto, de acordo com a proposta, será atualizado anualmente pelo mesmo índice de reajuste aplicado ao contrato de prestação dos serviços e na mesma data de aplicação do índice contratual.
Baixa remuneração
Ney Lopes classifica como contra-senso o fato de os professores do ensino médio, em geral, não poderem acessar livremente as informações, em particular as da Internet. Ele cita dados do Ministério da Educação, que apontam que 16% de todos os professores do Brasil nunca puseram os pés em um cinema, 31% nunca visitaram um museu e 49% não têm acesso à rede mundial de computadores, em casa ou no trabalho. "A razão dessa estatística pode ser encontrada nos baixíssimos salários pagos à categoria. Os dados indicam que a média salarial dos professores de ensino fundamental é de R$ 600. No ensino médio, de R$ 850", afirma o deputado. "Com essa remuneração, é de se esperar que o acesso à Internet e a compra de computadores não estejam na prioridade orçamentária", acrescenta Ney Lopes.
Tramitação
O projeto está na Comissão de Educação e Cultura, onde aguarda designação de relator. Depois, a proposta, que tramita em caráter conclusivo, será examinada pelas comissões de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.Caráter conclusivo 

O projeto que tramita em caráter conclusivo não precisa ser votado pelo Plenário para que seja considerado aprovado pela Câmara, mas apenas aprovado pelas comissões designadas para analisá-lo.
O projeto deixará de ser conclusivo nas comissões (e, portanto, precisará ser votado em Plenário), se:
a) uma das comissões o rejeitar, ou
b) mesmo aprovado pelas comissões, houver recurso de 51 deputados (10%) para que ele seja votado em Plenário.

Reportagem - Érica Amorim / Edição - Ana Felícia / Agência Câmara

Órgãos federais poderão ser obrigados a doar livros 

O Projeto de Lei 4557/04, do deputado Onyx Lorenzoni (PFL-RS), propõe que os órgãos e as entidades da administração pública federal que recebam verba para publicidade e propaganda institucional destinem pelo menos 3% desse orçamento à compra de obras literárias de autores brasileiros que não possuam vínculo ou contrato com alguma editora. Esses livros deverão ser destinados a escolas, bibliotecas e outras instituições públicas.
A seleção das obras e dos autores será feita, de acordo com o projeto, por licitação pública, para evitar favorecimentos. As obras não poderão tratar de assuntos político-ideológicos, nem partidários.
Tramitação
O projeto tramita em caráter conclusivo, apensado (em conjunto) ao Projeto de Lei 3983/04, que está sendo analisado pela Comissão de EDUCAÇÃO e Cultura. Depois, a matéria será analisada pelas comissões de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
Da Redação/PT
Agência Câmara

Reforma injetaria R$ 1 bi em universidades - parte I

Depois de comemorar o bom desempenho econômico do ano passado, a gestão de Luiz Inácio Lula da Silva entrou em 2005 apostando na área social. "Este ano será o da educação", anunciou o presidente. A primeira iniciativa foi dar fôlego e projeção ao anteprojeto de reforma universitária comandada pelo ministro da Educação, Tarso Genro.
O anteprojeto propõe quatro eixos: refinanciamento, autonomia e expansão das universidades federais e qualidade e regulação das instituições públicas e privadas de ensino superior.
Uma das questões mais polêmicas está na área de financiamento às universidades. O Ministério da Educação propõe um aumento, de 63% para 75%, no percentual de recursos sub-vinculados para o ensino superior dentro dos 18% que o Orçamento da União garante para o ensino público. Essa elevação, caso o projeto seja aprovado, injetaria R$ 1 bilhão nas universidades.
"Com essa mudança, poderemos garantir outro ponto do projeto, a expansão. Estimamos uma ampliação em torno de 400 mil vagas nos próximos quatro anos", diz Tarso Genro.
A proposta de reforma deve tramitar no Congresso Nacional a partir de março e permanecerá aberta para o debate com a sociedade até 15 de fevereiro, mas já tem sido alvo de críticas dentro do próprio partido do presidente.
O senador Cristovam Buarque (PT- DF), antecessor de Genro na pasta da Educação, considera a proposta de Genro uma "insensatez" e critica a visão elitista do que é educação, aquela que privilegia o ensino superior em detrimento do básico. "Esse artigo do financiamento restringe o dinheiro que iria para o ensino básico. Isso é um absurdo. Não entendo como o governo aceitou a pressão corporativa das universidades e não acredito que o ministro tenha cedido a elas."
O ministro Tarso Genro garante que o ensino fundamental não será prejudicado com a nova forma de financiamento do ensino superior, pois, paralelamente ao anteprojeto, o Ministério da Educação espera a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) para a criação do Fundo Nacional de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Trabalhadores na Educação (Fundeb), que propõe maior arrecadação e financiamento para a educação básica (leia texto abaixo).
"O artigo que trata desta questão é claro. Os 75% da sub-vinculação não incluem o Fundeb, que prevê um aumento de recursos para o ensino fundamental", explica Nelson Maculan, secretário superior do MEC.
De acordo com o MEC, o Brasil tem apenas 2 milhões de universitários e 52 milhões de alunos do ensino básico. As universidades recebem 4% do total de alunos, mas cerca de 33% dos recursos públicos que são destinados à educação.
O ideal, na opinião de Cristovam Buarque, seria não limitar os recursos, nem para o ensino superior nem para o ensino básico. Mas, caso necessário, estabelecer um rateio. "Seria melhor ter 75% destinados ao ensino básico do que à elite de um país com tanta desigualdade", diz o senador, que pretende apresentar uma reforma alternativa na Comissão de Educação do Senado.
Outro aspecto previsto no anteprojeto que promete esquentar a discussão é a que trata da retirada das despesas com inativos e pensionistas da área de educação do orçamento das universidades federais, transferindo-as para o Tesouro Nacional. Na opinião do economista Cláudio de Moura Castro, assessor do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e um dos maiores especialistas brasileiros em educação, os artigos relacionados ao refinanciamento dificilmente serão aprovados.
O mais complicado, diz ele, é justamente o que cita a transferência dos gastos com aposentados e pensionistas. "Isso corresponde a 33% do total das verbas. As universidades vão adorar ter esse recurso extra, mas o ministro Antônio Palocci (Fazenda) vai querer pagar?"
Ronaldo Motta, secretário-executivo do Conselho Nacional da Educação, responde que esse item tem a anuência do ministro da Fazenda. "Há algum tempo as despesas com aposentadorias e pensionistas já não estão incluídas no orçamento das universidades federais. Só estamos querendo que permaneça assim, mas que a situação seja regulamentada", afirma.
O anteprojeto prevê ainda que as universidades recebam dotações globais de recursos e tenham autonomia para decidir os destinos dos valores relativos a custeio, investimentos e pessoal. Mas sua expansão deve estar condicionada à apresentação de um plano de desenvolvimento institucional (PDI). Trata-se de uma exigência feita às instituições privadas e que será estendida, agora, às públicas. As instituições de ensino terão de elaborar, a cada quatro anos, um PDI que apresente o planejamento nos prazos de seis, nove e 12 anos.
"A principal qualidade do projeto no que se refere às públicas é a defesa da autonomia. Mesmo que isso emperre em várias regulamentações, só a sua discussão é um salto monumental", afirma Castro.
O novo orçamento viabilizaria a contratação de 6 mil professores e as universidades passariam a ter autonomia com suas despesas. "Nos últimos anos, a universidade brasileira perdeu 50% do valor real de seu custeio, ou seja, o gasto com a manutenção", diz Tarso Genro.
Fonte: Valor Econômico
Reforma injetaria R$ 1 bi em universidades - parte II

Segundo a Associação dos Dirigentes das Instituições Federais de Educação Superior (Andifes), os recursos para as universidades públicas foram reduzidos sistematicamente na última década. Passaram de R$ 6,69 bilhões em 1995 para R$ 5,79 bilhões em 1998 e R$ 4,96 bilhões em 2001. Se se considerar apenas o montante para o custeio das universidades, a redução foi de R$ 552 milhões em 1995 para R$ 375 milhões em 2002, em valores nominais.
Na questão do acesso e permanência dos estudantes de baixa renda, mais uma polêmica. O anteprojeto criará um sistema de proteção financeira e de reserva de 50% das vagas das instituições federais para alunos de escolas públicas, com prioridade para índios e negros. "A média hoje é de 47% de vagas destinadas a essa categoria. Essa pequena flutuação para cima não deve trazer riscos", comenta Ronaldo Motta.
O critério de seleção deve seguir a proporção mínima de autodeclarados negros e indígenas, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). "A política de cotas está apenas regulamentando o que já é realidade. Queremos estabelecer um nexo entre a escola pública e a escola superior de natureza pública. É um projeto republicano", afirma o ministro. "As políticas afirmativas já estão sendo usadas pelas universidades. Mas a forma de sua aplicação terá de respeitar a autonomia das universidades."
Mais uma vez, o senador Cristovam Buarque discorda. Ele diz que é favorável às cotas, mas acha que elas devem ser mecanismos temporários e não constar de um projeto para durar décadas. "As cotas devem ser usadas até que o ensino fundamental melhore de qualidade e permita o acesso indiscriminado", diz o senador.
Os elaboradores do anteprojeto identificaram também que para os alunos de baixa renda não basta entrar na universidade pública. É preciso ter condições financeiras para cursá-la. Por isso, o MEC prevê a criação de uma loteria promovida pela Caixa Econômica Federal, cujo concurso especial anual teria a renda destinada para o financiamento de programas de assistência a estudantes de baixa renda.
"Os recursos serão da ordem de R$ 150 milhões, em média. Cada bolsista consumiria R$ 3 mil ao ano. Com uma única extração anual, o governo manteria 50 mil bolsistas em 12 meses", diz Motta.
Atualmente, 9% dos brasileiros entre 18 e 24 anos cursam o ensino superior. O índice é bem inferior ao da Argentina (32%), dos Estados Unidos (50%) e do Canadá (62%). O Plano Nacional de Educação (2001/2010) prevê taxa de escolarização de 30% da população.
"Essa meta só será factível se o Estado promover políticas que garantam o acesso de jovens de baixa renda ao ensino superior expandindo as universidades federais para regiões que necessitem de escolas superiores, criando vagas públicas nas universidades não estatais e privadas e ampliando os cursos noturnos nas universidades públicas", observa Tarso Genro.
O ministro também defende que o Estado resgate seu papel regulador do sistema privado, caminhando na contramão da expansão "desenfreada" da década de 1990. Essa supervisão implicará processo de avaliação e aferição de qualidade. "O governo federal não contempla o pagamento de mensalidade pelos alunos. A universidade pública tem de ser gratuita. A classe média já paga impostos para garantir acesso à educação".
A liberalização do ensino superior levou à expansão das universidades privadas, o que comprometeu, na opinião de Tarso Genro, a capacidade reguladora do poder público. A deficiência pode ser verificada nos números: 70% das vagas estão em instituições não-estatais e apenas 30% estatais. No Chile, por exemplo, cerca de 55% das vagas são para escolas superiores estatais.
Neste campo, entra um outro tema polêmico para as escolas privadas. As instituições estatais e privadas devem integrar um sistema público de ensino superior. O Ministério da Educação adotou, em 2004, uma série de medidas legais para regular a expansão da educação superior privada com qualidade e direcionada ao desenvolvimento regional e interesse social.
O economista Cláudio de Moura Castro é bastante crítico em relação a essas propostas. "O projeto prevê que as instituições particulares devem dar prioridade à atuação em áreas carentes. Isso, ao mesmo tempo em que o governo só quer abrir escolas públicas em regiões como o ABC paulista, que tem grande renda per capita".
Para Castro, o anteprojeto prevê que a faculdade privada se instale em lugares sem demanda para escolas particulares. "Isso vai contra o direito à propriedade privada. Interfere nos negócios de um empreendedor", afirma. Castro também acredita ser um abuso as regras que prevêem a participação da esfera federal na gerência das universidades particulares.
"O ensino é aberto à iniciativa privada, mas atende ao poder público. O Estado tem o dever de definir normas", argumenta Motta, secretário-executivo do conselho.
Fonte: Valor Econômico 

Indústria quer formandos prontos para o mercado

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) credita à reforma do ensino superior o sucesso do crescimento econômico do país. Sem as mudanças defendidas por ela, afirma a entidade, o Brasil corre o risco de ver comprometido todo o seu esforço de desenvolvimento.
"Precisamos de mão-de-obra qualificada e realmente preparada para o mercado de trabalho. Isso não ocorre hoje. Os jovens saem das universidades totalmente alheios à prática do dia-a-dia. Eles têm conhecimentos teóricos, mas nunca viram uma máquina na vida. Também nunca enfrentaram situações semelhantes às reais", afirma Carlos Cavalcante, superintendente do Instituto Euvaldo Lodi (IEL), órgão ligado à CNI, responsável pelo anteprojeto de reforma da confederação, enviado ao ministro da Educação, Tarso Genro.
Essa discrepância entre a teoria e a prática é, segundo os industriais, o principal problema do ensino superior. "A reforma deve dar prioridade a isso."
Na proposta de reforma que apresentou, a CNI defende uma maior aproximação entre indústria e universidade, como saída para corrigir a falta de visão prática dos recém-formados.
Esse processo ocorreria por meio de convênios, bolsas e estágios. "Podemos incentivar as indústrias a contratar estagiários e recém-formados."
Para Cavalcante, a universidade teria ainda que dar destaque aos aspectos práticos e técnicos das carreiras de exatas ou em administração. "Queremos a revisão de currículos, a ampliação do acesso à educação superior, a diminuição dos desequilíbrios regionais e a criação de novos cursos."
Segundo ele, a formação da cultura brasileira favoreceu a criação de institutos voltados às ciências humanas. "São áreas importantíssimas, sem dúvida. Mas é hora de investir nos cursos como engenharia e nas mais variadas formas de tecnologia."
De acordo com Cavalcante, todos têm a ganhar com a aproximação universidade-setor produtivo. "Na França por exemplo, profissionais de empresas ajudam a manter as universidades atualizadas."
Fonte: Valor Econômico - DALTON SALLES
